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COMUNICADO 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Juros de mora entre a expedição e pagamento de precatório só incidem 

após período de graça 

 

Por maioria de votos, o Plenário decidiu que não incidem juros de mora no período 

compreendido entre a expedição do precatório ou requisição de pequeno valor (RPV) 

e o efetivo pagamento, considerado o "período de graça" previsto na Constituição, que 

é de 1º de julho até o fim do exercício financeiro seguinte.  

 

A questão foi objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1169289, com repercussão geral 

(Tema 1037), ao qual a Corte negou provimento na sessão virtual concluída em 15/6. 

 

Aposentado 

 

O recurso foi interposto por um aposentado contra decisão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região (TRF-4) que limitou os juros de mora ao período entre a conta de 

liquidação e a inscrição do precatório. A questão se refere ao montante principal devido 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ao segurado. 

 

Segundo o aposentado, seu caso era diferente do tratado no Tema 96 da repercussão geral, segundo o qual 

"incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou 

do precatório".  
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Ele sustentou haver afronta ao artigo 100, parágrafo 12, da Constituição Federal, que prevê a atualização de 

valores de requisitórios no período entre a expedição e o efetivo pagamento, conforme a Emenda Constitucional 

62/2009. Argumentou ainda que a Súmula Vinculante 17 teria perdido a eficácia, por se fundar em norma 

constitucional revogada. 

 

Decisão 

 

Os argumentos do segurado foram rejeitados pela maioria dos ministros, que decidiram que o enunciado da 

Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela superveniência da Emenda Constitucional 62/2009, que alterou o regime 

de pagamento de precatórios.  

 

Nesse sentido, o Tribunal assentou que não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos 

dentro do que se refere ao chamado período de graça, compreendido o pagamento, até o fim do exercício 

financeiro seguinte, dos créditos inscritos até 1º de julho.  

 

Para o Plenário do STF, havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a fluência dos juros inicia-se após 

o período de graça. 

 

Voto condutor 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Alexandre de Moraes. Segundo ele, a expressão “após sua 

expedição, até o efetivo pagamento” se refere exclusivamente à atualização monetária, ou seja, à preservação do 

poder aquisitivo diante da inflação. Com relação aos juros de mora, o parágrafo 12 do artigo 100 apenas estabelece 

o índice que deverá ser utilizado, sem dispor, portanto, sobre o lapso temporal a que se refere. 

 

De acordo com o ministro, o prazo constitucional (“período de graça”) para que o ente público proceda ao 

pagamento do precatório não foi alterado com a reforma constitucional. "A Emenda Constitucional não revogou o 

dispositivo que fundamentou a edição da Súmula Vinculante 17, apenas alterou sua numeração (transferiu do 

parágrafo 1º para o parágrafo 5º)", explicou. 

 

Sendo assim, na avaliação do ministro Alexandre de Moraes, a incidência de juros de mora desde a inscrição do 

precatório até seu efetivo pagamento vai na contramão do que estabelece o parágrafo 5º do artigo 100. “Se há 

essa previsão legal, a alegada mora do poder público só pode ocorrer após ultrapassado o prazo constitucional 

previsto para o pagamento”, concluiu. 

 

Ficaram vencidos os ministro Marco Aurélio (relator) e Edson Fachin. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada no julgamento foi a seguinte: "O enunciado da Súmula Vinculante 17 não foi 

afetado pela superveniência da Emenda Constitucional 62/2009, de modo que não incidem juros de mora no 



período de que trata o parágrafo 5º do artigo 100 da Constituição. Havendo o inadimplemento pelo ente público 

devedor, a fluência dos juros inicia-se após o 'período de graça'". 

 

Veja a notícia no site 

 

Salário-família é devido a trabalhadores que o recebiam até dezembro de 1998 

 

O Plenário, por maioria, decidiu que os trabalhadores, incluindo os servidores públicos, que recebiam o salário-

família até a promulgação da Emenda Constitucional (EC) 20/1998 continuam tendo direito ao benefício. A decisão 

se deu, em sessão virtual, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 657989, com repercussão geral 

reconhecida (Tema 543). 

 

A redação originária do inciso XII do artigo 7º da Constituição Federal (CF) previa que todos os trabalhadores 

urbanos e rurais e os servidores públicos tinham direito ao salário-família para os seus dependentes. A EC 20/1998 

restringiu o benefício aos trabalhadores de baixa renda. 

 

No RE 657989, uma servidora pública municipal questionava decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

(TJ-RS) que havia afastado o direito ao recebimento da parcela desde 1/1/1999, em razão da alteração promovida 

pela EC 20/1998. Segundo o Tribunal estadual, não há direito adquirido ao auxílio, pois a servidora se submete a 

regime estatutário próprio, nem obstáculo à mudança de situação jurídica anteriormente em vigor. 

 

Direito adquirido 

 

No julgamento do RE, prevaleceu o entendimento do relator, ministro Marco Aurélio, de que situações consolidadas 

não podem ser atingidas, por força da garantia do direito adquirido. Segundo ele, as novas regras instituídas pela 

EC 20/1998 não se aplicam a quem, na data da publicação da emenda, já estava em gozo do benefício. 

 

O ministro destacou ainda que o STF decidiu, no julgamento do RE 379199, que o salário-família é direito 

incorporado ao patrimônio do servidor público. “O salário-família integrava a remuneração da servidora até 

dezembro de 1998, quando inexistentes condicionantes ao recebimento. A sociedade não pode viver aos 

sobressaltos, aos solavancos”, afirmou. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada no julgamento foi a seguinte: “A alteração de regência constitucional do 

salário-família não repercute nas relações jurídicas existentes na data em que promulgada a Emenda 

Constitucional 20/1998”. 

 

Ficou vencido o ministro Luís Roberto Barroso. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Comunicamos que a página das Inconstitucionalidades Indicadas, no caminho Jurisprudência, na página 

do PJERJ. – Portal do Conhecimento, foram atualizadas. 

 

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim especial 

COVID-19.  

 

BOLETIM COVID-19 

 

Presidente do TJRJ participa, segunda-feira (22/6), de live sobre o papel do Judiciário pós-

pandemia 

 

0027113.26.2020.8.19.0000 

Rel. Jds. Des. Fábio Uchôa Montenegro 

d. 04.06.2020 e p. 09.06.2020  

 

HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CRIME DO ARTIGO 157, § 2º, 

II DO CP N/F ART. 14, II TODOS DO CÓDIGO PENAL. IMPETRANTE ALEGA EXCESSO DE PRAZO NA 

INSTRUÇÃO E INVOCA A RECOMENDAÇÃO 62/2020 DO CNJ EM VIRTUDE DE POTENCIAL PROLIFERAÇÃO 

DO VÍRUS NO AMBIENTE CARCERÁRIO LOTADO. MODUS OPERANDI REVELA A PERICULOSIDADE DO 

PACIENTE. PRECENDETES DO STF E STJ. RÉU COM PÉSSIMOS ANTECEDENTES. MEDIDAS 

CAUTELARES INSUFICIENTES AOS FINS A QUE SE DESTINAM, AINDA QUE CUMULADAS. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  

1 - A alegação de excesso de prazo na custódia cautelar não merece acolhida, pois verifica-se que o feito segue 

de maneira regular, não se vislumbrando qualquer inércia imputável ao Estado, apta a configurar o alegado 

constrangimento ilegal. Outrossim, destaque-se que o excesso de prazo é relativo e depende das circunstâncias 

de cada ação penal, tendo em vista, por exemplo, a complexidade da causa, a atividade processual dos 

intervenientes, bem como as diligências na condução do processo.  

2 – In casu, o ofício do Juízo a quo informa que: “a próxima fase processual seria a realização de Audiência de 

Instrução e Julgamento, todavia, considerando o Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 07/2020, publicado no Diário 

Oficial no dia 17 de março de 2020, regulamentando o art. 20 do Ato Normativo 04/2020, não foi realizado o ato 

processual, pois não há risco iminente de prescrição ou de excesso de prazo no tempo da prisão preventiva, tudo, 

por óbvio, diante do atual quadro fático vivenciado pela população mundial, em especial, na Cidade do Rio de 

Janeiro. Ressalto que conforme se observa em sua FAC, o paciente é reincidente, posto que este ostenta uma 

condenação transitada em julgado pela prática do delito do artigo 157, § 2º, II n/f artigo 14, II, artigo 180, caput, 

todos do Código Penal e artigo 244-B do ECA, tudo na forma do artigo 69 do Código Penal.”  

3 - Réu com maus antecedentes impõe a decretação de sua custódia provisória, de modo a evitar a reiteração 

delituosa. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que “a preservação da ordem pública justifica a 

imposição da prisão preventiva quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
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pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.” (RHC 118.655/MG., Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).  

4 - A gravidade dos fatos e demais as circunstâncias, afastam qualquer possibilidade de se substituir a prisão 

preventiva, por qualquer outra medida alternativa, eis que todas elas, ainda que cumuladas, se mostram 

absolutamente ineficazes aos fins a que se destinam.  

5 - No que se refere ao pedido de prisão domiciliar, em razão da pandemia de COVID-19, também, não merece 

prosperar. Impetração que não traz nenhum elemento concreto que justifique a necessidade de afastamento do 

paciente do cárcere. Paciente sem comorbidades. Falta de comprovação de que o sistema prisional do Estado não 

esteja preparado para o enfrentamento da doença ou de que esteja sofrendo com a propagação do vírus.  

6 - ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: TJRJ. 

 

Lei Estadual nº 8.898, de 18 de junho de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a manter, no sítio eletrônico 

da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, a “cartilha virtual da Covid19”, para garantir à população 

informações corretas sobre o novo Coronavírus (Covid-19), bem como seus sintomas e os locais de atendimento, 

na forma que especifica. 

 

Lei Estadual nº 8.899 de 18 de junho de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a estabelecer hospitais e/ou 

leitos de referência para o tratamento de crianças e adolescentes acometidos ou com suspeita de Covid-19, e dá 

outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8.900, de 18 de junho de 2020 - Dispõe sobre criação de túneis de descontaminação, na 

forma que especifica. 

 

Lei Estadual nº 8.901, de 18 de junho de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a alterar o calendário escolar 

2020. 

 

Lei Estadual nº 8.902, de 18 de junho de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a promover campanha de 

incentivo de doação de roupas, itens alimentícios, farmacêuticos, produtos de higiene e limpeza para asilos, casa 

de repouso e estabelecimentos similares destinados ao atendimento de idosos, orfanatos e clínicas ou abrigos de 

recuperação de dependentes químicos que tenham como medida preventiva o isolamento dos internos, como 

forma de contenção de epidemias virais.  

 

Decreto Executivo nº 47.124, de 18 de junho de 2020 - Dispõe sobre a suspensão do parágrafo único do 

artigo 1° do Decreto n° 46.549/2019, enquanto durar a calamidade pública.  

 

Fonte: DORJ. 
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NOTÍCIAS STF 

 

CNMP tem competência para solucionar conflitos de atribuição entre ramos do Ministério 

Público 

 

O Plenário, na sessão virtual finalizada em 15/6, alterou sua jurisprudência e decidiu que cabe ao Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP) solucionar conflitos de atribuições entre os diversos ramos dos Ministérios 

Públicos.  

 

Por maioria de votos, prevaleceu entendimento de que o CNMP é o órgão mais adequado para decidir, em razão 

da previsão constitucional que lhe atribui o controle da legalidade das ações administrativas dos membros e órgãos 

dos diversos ramos ministeriais, sem ingressar ou ferir a independência funcional.  

 

O entendimento foi aplicado no julgamento das Petições (PETs) 4891, 5091 e 5756 (agravo), que tratam de 

conflitos de atribuições entre o Ministério Público do Estado de São Paulo (MP-SP) e o Ministério Público Federal 

(MPF) para apuração de crimes contra o sistema financeiro, de lavagem de dinheiro no âmbito de instituições 

financeiras e contra o sistema federal de ensino. 

 

Divergências 

 

Ficaram vencidos em maior extensão os ministros Marco Aurélio (relator originário) e Celso de Mello, que 

afirmaram a competência do STF para dirimir tais conflitos. Houve também divergência, em menor extensão, entre 

os ministros que reconheceram que não cabia ao Supremo atuar nesses casos.  

 

Para Edson Fachin, Dias Toffoli, Rosa Weber e Luís Roberto Barroso, a competência seria do procurador-geral da 

República (PGR). Já os ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Luiz Fux e Cármen 

Lúcia votaram pela competência do CNMP, formando a corrente vencedora.  

 

Conflito de atribuição 

 

Veja a notícia no site 

 

Plenário conclui julgamento sobre validade do inquérito sobre fake news e ataques ao STF 

 

O Plenário concluiu o julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 572 para 

declarar a legalidade e a constitucionalidade do Inquérito (INQ) 4781, instaurado com o objetivo de investigar a 

existência de notícias fraudulentas (fake news), denunciações caluniosas e ameaças contra a Corte, seus ministros 

e familiares. 

 

Por dez votos a um, prevaleceu o entendimento do relator, ministro Edson Fachin, de que a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 572, cujo objeto era a Portaria 69/2019 da Presidência do STF, 
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que determinou a instauração do inquérito, é totalmente improcedente, “diante de incitamento ao fechamento do 

STF, de ameaça de morte ou de prisão de seus membros e de apregoada desobediência a decisões judiciais”. 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que julgou procedente a ADPF. 

 

Organizações criminosas 

 

O ministro Celso de Mello observou, em seu voto, que o STF tem a função extraordinária e atípica de apurar 

qualquer lesão real ou potencial a sua independência, e as regras do Regimento Interno do STF que 

fundamentaram a instauração do inquérito se qualificam como instrumento de proteção e defesa da ordem e da 

constitucionalidade. Segundo ele, não teria sentido retirar do Tribunal instrumentos que o permitam, de forma 

efetiva, proteger a ordem democrática, o Estado Democrático de Direito e a própria instituição. 

 

Para o decano, a máquina de notícias fraudulentas se assemelha às organizações criminosas, mas com o 

propósito de coagir a instituição. O ministro Celso de Mello salientou que a incitação ao ódio público e a propagação 

de ofensas e ameaças não estão abrangidas pela cláusula constitucional que protege a liberdade de expressão e 

do pensamento. 

 

Reação institucional 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, afirmou que, há algum tempo, o Tribunal e seus ministros sofrem ataques e 

têm sua integridade e sua honorabilidade ameaçadas por milícias digitais que buscam atingir a instituição e o 

Estado Democrático de Direito. Segundo o ministro, a instauração do inquérito, por meio de portaria assinada por 

ele, é uma prerrogativa de reação institucional que se tornou necessária em razão da escalada das agressões 

cometidas contra o Tribunal. Ele lembrou que tomou a iniciativa apenas depois de constatar a “inércia ou a 

complacência daqueles que deveriam adotar medidas para evitar o aumento do número e da intensidade de tais 

ataques”. 

 

Toffoli frisou que o objetivo do inquérito não é apurar críticas ou meras discordâncias a decisões do Supremo, 

feitas no legítimo exercício da liberdade de expressão, mas de ataques que têm como objetivo minar sua 

credibilidade institucional. “Estamos falando de notícias fraudulentas usadas com o propósito de auferir vantagem 

indevida, seja ela de natureza política ou econômica ou cultural”, disse. 

 

Liberdade de expressão 

 

Único a divergir, o ministro Marco Aurélio considera que o artigo 43 do Regimento Interno do STF, que embasa a 

instauração do inquérito, não foi recepcionado pela Constituição de 1988. Para o ministro, houve violação do 

sistema penal acusatório constitucional, que separa as funções de acusar, pois o procedimento investigativo não 

foi provocado pelo procurador-geral da República, e esse vício inicial contamina sua tramitação. Segundo ele, as 

investigações têm como objeto manifestações críticas contra os ministros que, em seu entendimento, estão 

protegidas pela liberdade de expressão e de pensamento. 

 

Veja a notícia no site 
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PGR questiona indenização de transporte a membros do Ministério Público do Rio de Janeiro 

 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6459, com 

pedido de medida liminar, contra normas que disciplinam o pagamento de parcela denominada indenização de 

transporte a membros do Ministério Público do Rio de Janeiro (MP-RJ). O relator da ação é o ministro Marco 

Aurélio. 

 

Segundo Augusto Aras, a Lei Complementar estadual 106/2003 (Lei Orgânica do MP-RJ) previu a possibilidade 

de instituição da indenização de transporte. A Resolução 9/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público 

(CNMP), ao elencar as parcelas que podem ser validamente acumuladas com o subsídio, incluiu nesse rol verba 

destinada ao custeio do transporte dos membros do MP. Já a Resolução 1886/2013 da Procuradoria-Geral de 

Justiça do Rio de Janeiro disciplinou o benefício no estado, que pode chegar a R$ 1.010 por mês. 

 

O procurador-geral da República afirma que é possível interpretar a indenização de transporte como a 

compensação financeira por convocações específicas da administração superior, como mutirões, cursos de 

aprimoramento na sede da capital e participação extraordinária em grupo de trabalho, o que justifica o benefício.  

 

“Todavia, as mesmas normas podem ser interpretadas como um permissivo para que promotores e procuradores 

venham a ser compensados financeiramente pelo deslocamento diário, usual, rotineiro, que tem como destino o 

próprio órgão de lotação”, pondera. 

 

De acordo com Aras, a Constituição Federal proíbe acréscimo de gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 

representação e outras espécies remuneratórias à parcela única do subsídio de servidor público. Ele requer que 

seja suspensa a interpretação das normas questionadas que permita ao MP-RJ o pagamento da indenização de 

transporte baseada no deslocamento habitual de seus membros. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Preso apontado como um dos principais traficantes brasileiros é mantido no sistema federal 

 

A Quinta Turma manteve acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) que determinou a 

manutenção, na penitenciária federal de Mossoró (RN), de um preso apontado como líder da organização 

criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC) em Mato Grosso do Sul e que, segundo os autos, seria um dos 

principais narcotraficantes do Brasil, atuando especialmente na distribuição de cocaína originada da Bolívia. 
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Preso inicialmente em cadeia estadual de Mato Grosso do Sul, ele teve sua transferência para presídio federal 

determinada em agosto de 2018 e renovada por mais 360 dias em setembro de 2019, após decisão do juiz federal 

corregedor da penitenciária de Mossoró. 

 

Por meio de habeas corpus, a defesa alegou que os fundamentos apresentados pelo juiz para renovar a 

manutenção do preso no sistema federal seriam insuficientes, já que não haveria comprovação de que ele 

pertenceria à liderança da facção criminosa. 

 

Também segundo a defesa, a prorrogação da permanência em presídio federal violaria o princípio da dignidade 

da pessoa humana, tendo em vista que o réu seria portador de doença psíquica e visual, e estaria carente de 

tratamento de saúde adequado. 

 

Poderio financeiro 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca lembrou que o STJ tem jurisprudência no sentido de que, persistindo os 

motivos que embasaram a transferência do preso para presídio federal de segurança máxima e estando 

fundamentada a decisão que concede a prorrogação, não é plausível o argumento de ilegalidade da medida. 

 

O relator destacou que o TRF5, ao negar o pedido de habeas corpus originário, reconheceu, com base em 

elementos concretos, que permanecem válidos os motivos que justificaram a transferência do encarcerado para o 

presídio de segurança máxima, em observância à Lei 11.671/2008 e ao Decreto 6.877/2009. 

 

Além do suposto papel de destaque no PCC, o ministro sublinhou que, segundo os autos, o preso "detinha um 

grande poderio financeiro, sendo responsável pela compra de substancial parte dos entorpecentes 

comercializados pela organização e efetuando, por isso, o pagamento de altas somas em dinheiro, inclusive moeda 

estrangeira". 

 

Doença antiga 

 

Em relação ao quadro de saúde do detento, Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou que, como apontado pelo 

TRF5, ele tem à sua disposição atendimento psicológico e oftalmológico, e as limitações visuais que sofre não são 

suficientes para justificar a sua exclusão do sistema federal. 

 

Ao não conhecer do habeas corpus, o relator enfatizou que o réu possui deficiência visual desde criança, de forma 

que já tinha essa condição na época das supostas práticas delituosas, não havendo evidências de que a doença 

esteja impedindo suas atividades cotidianas, nem de que seu quadro clínico tenha se agravado no último ano. 

 

Veja a notícia no site 

 

Para Terceira Turma, dano moral a passageiro de voo internacional não se submete à 

Convenção de Montreal 
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Embora seja norma posterior ao Código de Defesa do Consumidor (CDC) e constitua legislação especial em 

relação aos contratos de transporte aéreo internacional – com prevalência, segundo o Supremo Tribunal Federal, 

sobre a legislação consumerista interna –, a Convenção de Montreal não pode ser aplicada para limitar a 

indenização devida aos passageiros em caso de danos morais decorrentes de atraso de voo ou extravio de 

bagagem, tendo em vista que o tratado internacional alcança apenas as hipóteses de dano material. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

(TJRS) que, ao analisar ação por extravio de bagagem em voo internacional, confirmou a fixação de danos morais 

de R$ 8 mil para cada passageiro, com base no CDC, e danos materiais conforme as notas fiscais dos gastos 

realizados pelos requerentes enquanto estiveram sem as malas, nos limites da Convenção de Montreal.  

 

No recurso ao STJ, a companhia aérea afirmou que os conflitos sobre extravio de bagagem deveriam ser resolvidos 

pelas regras dos tratados internacionais ratificados pelo Brasil. Por isso, defendeu que fosse observado o 

parâmetro máximo da Convenção de Montreal para indenizações, cobrindo tanto os danos materiais quanto os 

morais. 

 

Texto genérico 

 

O relator do recurso especial, ministro Moura Ribeiro, explicou que, no transporte aéreo doméstico, incidem as 

regras do CDC ou do Código Civil, conforme esteja ou não caracterizada uma relação de consumo. 

 

Já no transporte internacional, comentou, vigora atualmente a Convenção de Montreal – inserida no ordenamento 

jurídico brasileiro por meio do Decreto 5.910/2006 –, que atribui ao transportador a responsabilidade civil em 

hipóteses como morte ou lesão corporal, dano à bagagem ou à carga e atraso no transporte de passageiros, 

estabelecendo, ainda, limites ao dever de indenizar e fixando valores máximos a serem eventualmente pagos. 

 

O relator reconheceu que a Convenção de Montreal trata dos danos de forma genérica, sem mencionar prejuízos 

materiais ou morais, mas apontou que, caso se admitisse que ela alcançou as duas espécies de dano, a 

indenização total não poderia ultrapassar o limite fixado pela norma internacional. Por outro lado, acrescentou, 

entendendo-se que o tratado se refere apenas aos prejuízos materiais, "a indenização por danos morais deve 

observar o princípio da efetiva reparação, previsto no CDC". 

 

Atualização 

 

Moura Ribeiro lembrou que a Convenção de Montreal representou uma mera atualização da Convenção de 

Varsóvia, firmada em 1929, quando não se cogitava de indenização por danos morais. Além disso, o ministro citou 

precedentes do STJ no sentido de que os prejuízos de ordem extrapatrimonial não admitem tabelamento prévio 

ou tarifação. 

 

"Se os países signatários da Convenção de Montreal tinham a intenção de impor limites à indenização por danos 

morais nos casos de atraso de voo e de extravio de bagagem/carga, deveriam tê-lo feito de modo expresso", 

concluiu o ministro ao manter o acórdão do TJRS. 
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Veja a notícia no site  

 

Fonte: STJ     

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ torna concretos direitos, sobretudo, humanos 

 

Fonte: CNJ     

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FPara-Terceira-Turma--dano-moral-a-passageiro-de-voo-internacional-nao-se-submete-a-Convencao-de-Montreal.aspx&data=02%7C01%7C%7C273f5f8b6e3649243b8008d8144b3835%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637281660588158924&sdata=StY07VDrHhqHi9b%2FE0tdMpPJ4J%2Biu7dRFJM549RSXDs%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/cnj-torna-concretos-direitos-sobretudo-humanos/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

